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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  PERFAZIMENTO
OBRIGACIONAL DE SUBSCRIÇÃO ACIONÁRIA E
PERDAS  E  DANOS.  CONTRATO  DE
PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  PROCEDÊNCIA.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD
CAUSAM. APRESENTAÇÃO  DE  PROCURAÇÃO
DE  PROPRIETÁRIA  DE  AÇÕES  DA  EXTINTA
TELPA  S/A.  CESSÃO  DE  DIREITOS  E
OBRIGAÇÕES.  INSTRUMENTO  INADEQUADO.
DOCUMENTO  QUE  NÃO  COMPROVA CESSÃO
DO  DIREITO  À  SUBSCRIÇÃO  DAS  AÇÕES.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO.
PRECEDENTE  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA
RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO.  INTELIGÊNCIA DO
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ART. 267, VI,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PRELIMINAR ACOLHIDA.

-  Na  hipótese,  a  existência  de  procuração  pública
outorgada a terceiro não comprova a efetivação do
contrato de cessão do direito à subscrição de ações,
sobretudo por constar, no citado documento, apenas
a  autorização  para  se  proceder  à  transferência  da
titularidade  das  ações,  sem  qualquer  menção  ao
direito à subscrição das mesmas.

- Segundo o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça,  firmado sob o rito dos recursos repetitivos,
“O cessionário de contrato de participação financeira
tem  legitimidade  para  ajuizar  ação  de
complementação de ações  somente na hipótese em
que o instrumento de cessão lhe conferir, expressa ou
tacitamente, o direito à subscrição de ações”. (STJ -
REsp  1301989/RS,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12/03/2014,
DJe 19/03/2014).

- Reconhecida a ilegitimidade ativa da parte autora, é
de se extinguir o processo sem julgamento do mérito,
nos termos do art.  267, VI,  do Código de Processo
Civil.

Vistos.

Ângela  Cavalcante  da  Silva,  representada  por
Alexandre  José  Guerra  Cavalcanti, ajuizou  a  presente  Ação  de  Perfazimento
Obrigacional de Subscrição Acionária e Perdas e Danos, em face da Telemar Norte
Leste -  Telemar Oi,  alegando o descumprimento do contrato  de participação em
investimentos celebrado com a extinta  Telecomunicações da Paraíba S/A - TELPA,
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que foi sucedida pela demandada, o que lhe dava o direito de concessão a uma linha
telefônica fixa, bem como a uma participação financeira. Ainda, aduziu ter recebido
ações em quantidade menor a que lhe era devida, haja vista a subscrição das ações
após a integralização do capital. Nesse panorama, postulou: fixação de indenização
por perdas e danos sobre o valor contrato de participação financeira firmado com a
extinta Telpa; reconhecimento do direito de aplicação da Súmula nº 371, do Superior
Tribunal de Justiça; condenação no sentido de compelir a promovida a adquirir no
mercado acionário as ações da Tim em quantidade suficiente a que teria direito por
ocasião da cisão da Telpa em Telpa-Celular; e o pagamento em dinheiro pelos juros
de capital e dividendos não recebidos.

Contestação ofertada pela Telemar Nortes Leste S/A,
fls. 27/67, arguindo, preliminarmente, os seguintes pontos: competência da Justiça
Federal, em razão de restar demonstrado o interesse da União; ilegitimidade ativa, ao
fundamento de as ações pertencerem a terceiro; inexistência de outorga de poderes
para questionar o adimplemento do contrato em questão; falta interesse de agir, ante
a  não  demonstração  de  proveito  jurídico;  ilegitimidade  passiva  ad  causam;  e
necessidade  de  denunciação  à  lide  da  Teletrust.  Como  prejudicial,  aduziu  a
ocorrência da prescrição da pretensão inicial, nos termos do art. 287, II, “G”, da Lei nº
6.404/76, ou, alternativamente, a incidência da prescrição prevista no art. 27, Código
de Defesa do Consumidor, ou, ainda, no art. 2.028, do Código de Processo Civil. No
mérito, requereu a improcedência dos pedidos iniciais.

A Juíza de Direito  a quo julgou procedente o peido
inicial, consignando os seguintes termos, fls. 289/299:

ISTO  POSTO,  com  base  nas  razões  expendidas,
rejeito  as  preliminares  e  prejudiciais  de  mérito,
JULGO  PROCEDENTE  o  pedido  exordial  para
condenar  a  TELE  NORTE  LESTE  –  TELEMAR à
conversão  do  valor  pago  pela  autora  ANGELA
CAVALCANTI  DA  SILVA,  representado  por
Alexandre  José  Guerra  Cavalcanti,  na  data  da
integralização  das  ações,  considerando-se  o
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balancete do mês de recolhimento, com o respectivo
pagamento  à  promovida  da  indenização
correspondente ao número de ações que deveria ser
subscritas, levando-se em conta o valor patrimonial
da  ação,  nos  moldes  da  Súmula  do  STJ,  a  ser
apurado em liquidação de sentença.

Telemar  Norte  Leste  S/A  interpôs  Apelação,  fls.
301/350, defendendo a necessidade de reforma da sentença, repisando, em sede de
preliminar, as mesmas questões já expostas na contestação, a saber:  competência da
Justiça Federal, em razão de restar demonstrado o interesse da União; ilegitimidade
ativa, ao fundamento de as ações pertencerem a terceiro; inexistência de outorga de
poderes para questionar o adimplemento do contrato em questão; falta interesse de
agir, ante a não demonstração de proveito jurídico; ilegitimidade passiva ad causam; e
necessidade  de  denunciação  à  lide  da  Teletrust.  Como  prejudicial,  aduziu  a
ocorrência da prescrição da pretensão inicial, nos termos do art. 287, II, “G”, da Lei nº
6.404/76, ou, alternativamente, a incidência da prescrição prevista no art. 27, Código
de Defesa do Consumidor, ou, ainda, no art. 2.028, do Código de Processo Civil. No
mérito, refutou as alegações iniciais, ao fundamento de que o critério utilizado para
apuração do valor patrimonial das ações, à época, estava em conformidade com as
Portarias Ministeriais nº 1.361/76, nº 881/90, e nº 86/91, vigentes ao tempo do negócio
firmado, não havendo qualquer ilegalidade que justifique a intervenção do Poder
Judiciário.  Ainda,  aduz  que  eventual  dano  deve  ser  reparado  pelo  acionista
controlador, no caso dos autos, a Telebrás, bem ainda que a empresa sucedida apenas
cumpriu  as  determinações  da  Administração  Púbica,  significa  dizer,  submeteu-se
completamente aos atos de império expedidos pela Telebrás.

 
Contrarrazões, fls. 370/375, postulando a manutenção

da decisão hostilizada,  sob a argumentação de estar  amparada nos princípios da
razão e do direito.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
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Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  cabe  apreciar  a  preliminar  de
ilegitimidade ativa  ad causam arguida pela  Telemar Norte Leste S/A, destacando,
sem maiores delongas, assistir razão à recorrente.

Isso porque,  de uma análise  processual,  percebe-se
que  Ângela  Cavalcante  da  Silva firmou  contrato  de  participação  financeira  em
investimento  de  serviços  telefônicos  junto  à  Telecomunicações  Brasileiras  S/A  -
Telebras  - e a  Telecomunicações da Paraíba S/A - TELPA, empresa sucedida pela
Telemar S/A, fl. 20.

Por  outro  lado,  existe  acostado  aos  autos  certidão
oriunda do 7º Ofício Notarial – Cartório Carlos Neves -, fl. 14, atestando a existência
de instrumento público de procuração por meio do qual Ângela Cavalcanti da Silva
outorga  a  Alexandre  José  Guerra  Cavalcanti os  seguintes  poderes:  “Para  o  fim
especial de transferir para o seu próprio nome ou de quem melhor lhe convier as
ações abaixo identificadas, de minha propriedade”.

Em razão de tal documento,  Alexandre José Guerra
Cavalcanti,  ora  representando  Ângela  Cavalcanti  da  Silva,  ajuizou  a  presente
demanda  em  face  da  Telemar  Norte  Leste  S/A,  alegando  o  descumprimento  do
contrato  de  participação  financeira  firmado  com  a  representada  e  postulando
indenização a título de perdas e danos.

Contudo, a procuração referida não é o meio hábil
para a cessão de direitos e obrigações, notadamente por não haver comprovação da
efetiva transferência da titularidade das ações mencionadas no citado documento.
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Ademais, não foi demonstrado que a promovida/devedora foi cientificada acerca da
possível sessão de ações, conforme exigência do art. 290, do Código Civil.

Em casos  semelhantes,  os  seguintes  julgados  deste
Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  DANO  MORAL.  EXTINÇÃO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ILEGIMIDADE
ATIVA  AD  CAUSAM.  AUTOR  PORTADOR  DE
PROCURAÇÃO  DE  PROPRIETÁRIO  DE  AÇÃO
DA  ANTIGA  TELPA  S/A.  FALTA  DE
LEGITIMIDADE  PARA  PLEITEAR  EM  NOME
PRÓPRIO  DIREITO  ALHEIO.  CESSÃO  DE
DIREITOS  E  OBRIGAÇÕES  QUE  NÃO  SE
PERFAZ  COM  O  PRÓPRIO  INSTRUMENTO
PROCURATÓRIO.  NECESSIDADE  DE
NOTIFICAÇÃO  DA  EMPRESA  CEDENTE  DE
COTAS/AÇÕES. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  290  DO  CÓDIGO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  QUE
EXTINGUIU  O  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO
DE MÉRITO. DESPROVIMENTO DO APELO.  A
procuração não é instrumento próprio para a cessão
de direito e obrigações quando inexiste aquiescência
da  empresa  devedora  das  ações  (Telpa  s/a  ou
Telemar Norte Leste s/a), com a devida anotação em
seus registros da transferência de titularidade. - Cabe
ao promovente juntar documento necessário para a
comprovação de titularidade de ação, não bastando a
simples procuração pública em seu nome, impondo-
se, no caso, o reconhecimento da ilegitimidade ativa
da parte. (TJPB; AC 200.2012.077698-0/001; Primeira
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo
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Porto; DJPB 23/08/2013; Pág. 9) - negritei.

E,

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  Ação  cautelar  de
exibição  de  documentos.  Indeferimento  da  inicial.
Autor  portador  de  procuração  de  proprietário  de
ação da antiga Telpa S/A. Falta de legitimidade para
pleitear em nome próprio direito alheio. Cessão de
direitos  e  obrigações  que  não  se  perfaz  com  o
próprio  instrumento  procuratório.  Necessidade  de
notificação  da  empresa  cedente  de  cotas/ações.
Inexistência.  Inteligência  do  art.  290  do  CC.
Manutenção da sentença  que extinguiu o processo
sem resolução de mérito. Desprovimento do apelo. A
procuração não é instrumento próprio para a cessão
de direito e obrigações quando não há aquiescência
da  empresa  devedora  das  ações  (Telpa  s/a  ou
Telemar Norte Leste s/a), com a devida anotação em
seus registros da transferência de titularidade. Cabe
ao promovente juntar documento necessário para a
comprovação de titularidade de ação, não bastando a
simples procuração pública em seu nome, impondo-
se, no caso, o reconhecimento da ilegitimidade ativa
da parte. (TJPB; AC 200.2012.069122-1/001; Primeira
Câmara Especializada Cível; Relª Juíza Conv. Vanda
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 05/07/2013; Pág. 8).

Em  verdade,  o  fato  de  existir  procuração  pública
outorgada a terceiro não significa ter havido efetivamente o contrato de cessão de
direitos,  eis  que,  conforme  se  observa  no  citado  documento,  a  aderente  apenas
autorizou  à  transferência  da  titularidade  das  ações,  o  que  não  enseja  a  cessão
automática  de  todos  os  direitos  relativos  ao  contrato  de  participação  financeira
descrito na inicial.
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Em  reforço  ao  raciocínio  ora  desenvolvido,  o
Superior  Tribunal  de  Justiça,  quando  do  julgamento  do  Recurso  Especial  nº
1.301.989/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de
que  o  cessionário  de  contrato  de  participação  financeira  em  investimentos  de
telefonia tem legitimidade para ajuizar ação de complementação de ações apenas
quando o instrumento de cessão lhe conferir,  expressa ou tacitamente, o direito à
subscrição de ações, situação não verificada no caso. 

Eis a emenda do respectivo julgado:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
BRASIL  TELECOM  S/A.  CONTRATO  DE
PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  CESSÃO  DE
DIREITOS.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DO
CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES.
CONVERSÃO  DA  OBRIGAÇÃO  EM  PERDAS  E
DANOS.  CRITÉRIOS.  COISA  JULGADA.
RESSALVA. 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O cessionário
de  contrato  de  participação  financeira  tem
legitimidade para ajuizar ação de complementação
de  ações  somente  na  hipótese  em  que  o
instrumento  de  cessão  lhe  conferir,  expressa  ou
tacitamente,  o  direito  à  subscrição  de  ações,
conforme apurado nas instâncias ordinárias.
[…] (REsp 1301989/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12/03/2014,
DJe 19/03/2014).

Nesse  panorama,  diante  do  reconhecimento  da
ilegitimidade  ativa  do  autor,  resta  prejudicada  a  análise  das  demais  questões
suscitadas na apelação.
Apelação Cível nº 0128736-39.2012.815.2001                                                                                                                                                                                  8



Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM,  para  reformar  a  sentença  e,  por
consequência, decretar a extinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos
do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

Em  razão  da  inversão  do  ônus  sucumbencial,
condeno o autor ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, os quais,
com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo em R$ 1.000,00
(mil reais), observada a regra prevista no art. 12, da Lei nº 1.060/50.

P. I. 

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

          Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
                       Relator
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